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LEI Nº 1.233, DE 30 DE JUNHO DE 2017.

Institui o Programa Bolsa de Ensino Médio Profissionalizante de Técnico em Agropecuária no Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituido no Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, o Programa Bolsa de Ensino Médio Profissionalizante de Técnico em Agropecuária com o propósito de contribuir na produção das propriedades rurais, no incremento do movimento econômico e na melhoria da qualidade de vida das famílias.

Art. 2º A finalidade do Bolsa de Ensino Médio Profissionalizante de Técnico em Agropecuária consiste no repasse de recursos financeiros ao estudante do Município, no valor em até 50% (cinquenta por cento) do valor da mensalidade, quando o aluno estiver devidamente matriculado em regime presencial em instituições de ensino privadas, inclusive com a comprovação de regular frequência escolar objetivando a complementação dos valores de suas mensalidades.

§ 1º As instituições de ensino privadas consideradas válidas para a habilitação do estudante no Programa instituído por esta Lei são aquelas reconhecidas legalmente pelo MEC.

§ 2º Para efeito deste Programa será considerado estudante do Município de Bandeirante SC, somente as pessoas que residem e usufruem dos serviços públicos oferecidos por este Ente Federado e/ou são comprovadamente dependentes financeiramente dos pais residentes no Município.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a repassar 100% (cem por cento) do valor das mensalidades correspondentes ao 2º (segundo) semestre do Calendário Escolar do ano de 2017 aos alunos que estiverem habilitados e certificados no Programa instituido por esta Lei.

Art. 4º A habilitação e a certificação do estudante no Programa se dará junto ao Departamento de Educação no Município, ficando condicionado a comprovação mensal de frequência escolar para o respectivo repasse dos recursos financeiros.

Art. 5º A fiscalização do Programa será de responsabilidade do Órgão da Educação do Município, de toda a Comunidade Bandeirantense, sobretudo do Conselho Municipal de Educação que é Órgão normativo, supervisor e fiscalizador das ações desenvolvidas acerca do ensino.

Art. 6º As questões consideradas de relevante interesse público municipal que dizem respeito ao pleno desenvolvimento deste Programa e até as que colocam os estudantes em risco serão resolvidas em conjunto com o Conselho Muncipal de Educação – CME.

Art. 7º Fica a Fazenda Pública Municipal autorizada a custear as despesas de implemetação do Programa em benefício do nosso estudante.

Art. 8º Ficam compulsoriamente ajustadas as matérias orçamentárias em execução, constantes do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.

Art. 9º As despesas decorentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento municipal vigente.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 30 de junho de 2017.

CELSO BIEGELMEIER
Prefeito Municipal
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